COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 036/2026
PROJETO DE LEI N°: 036/2026

ORIGEM: Poder Executivo

OBJETO: Projeto de Lei N° 036/2026, que “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE CONCESSÃO DE SUBSÍDIO PARA O TRANSPORTE ESCOLAR PARA CURSO TÉCNICO OU UNIVERSITÁRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

	Distribuído: 08/07/2026
	Votado: 22/07/2026


	Comissão Geral de Pareceres

	Parecer Favorável
	Parecer Rejeitado

	X
	


A proposição tem como objetivo conceder auxílio financeiro mensal a estudantes residentes no Município que estejam regularmente matriculados em cursos técnicos, de graduação presencial ou semipresencial, excluindo-se expressamente a modalidade de Educação a Distância (EAD), EJA, educação infantil, ensino fundamental, ensino médio regular, pós-graduação, MBA ou especializações.

O subsídio será pago em valores fixos mensais que variam de R$ 50,00 (cinquenta reais) a R$ 200,00 (duzentos reais), conforme a quantidade de dias da semana em que o estudante se desloca até a instituição de ensino (art. 2º).

Prevê, ainda, dotação orçamentária específica no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), com indicação de superávit financeiro do exercício de 2025 como fonte de recurso (arts. 15 e 16), bem como autorização para inclusão das ações no Plano Plurianual (PPA) e na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).
Conforme Parecer Jurídico N°036/2026, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode ser encaminhado ao Plenário para análise e votação. 

   Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
	Comissão Geral de Pareceres
	Favorável
	Contra

	Presidente: Jordana Carla Schmitz
	X

	

	Vice-Presidente: Joel Henrique Dhein
	X

	

	Relator: Rafael Schneider Weber
	X
	


PARECER JURÍDICO N° 036/2026

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei Nº 0036/2026 que “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE CONCESSÃO DE SUBSÍDIO PARA O TRANSPORTE ESCOLAR PARA CURSO TÉCNICO OU UNIVERSITÁRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
PROPONENTE: Poder Executivo

1) PRELIMINAR

A assessoria jurídica desta Câmara Municipal atua de forma consultiva, oferecendo subsídios técnicos e jurídicos para a tomada de decisões da Mesa Diretora, da Presidência da Casa e dos demais setores legislativos. Este trabalho se materializa por meio da emissão de pareceres escritos e verbais, bem como de opiniões fundamentadas, que, embora não possuam caráter vinculante, são essenciais para orientar juridicamente o gestor público e os legisladores, alertando para eventuais inconformidades e garantindo a conformidade dos atos com a ordem jurídica vigente.

É fundamental ressaltar que a natureza opinativa deste parecer não se sobrepõe à soberania do Plenário nem vincula, por si só, a manifestação das comissões permanentes ou a convicção individual dos membros desta Casa Legislativa. O presente exame restringe-se aos aspectos de constitucionalidade, legalidade e boa técnica legislativa, reservando-se a análise de mérito — ou seja, a conveniência e oportunidade da proposição — à deliberação política dos Vereadores.

2) RELATÓRIO
Trata-se do Projeto de Lei nº 036/2026, de autoria do Poder Executivo Municipal, que tem por finalidade instituir o Programa de Concessão de Subsídio Financeiro ao Transporte Escolar Técnico e Universitário no Município de Presidente Lucena.

A proposição tem como objetivo conceder auxílio financeiro mensal a estudantes residentes no Município que estejam regularmente matriculados em cursos técnicos, de graduação presencial ou semipresencial, excluindo-se expressamente a modalidade de Educação a Distância (EAD), EJA, educação infantil, ensino fundamental, ensino médio regular, pós-graduação, MBA ou especializações.

O subsídio será pago em valores fixos mensais que variam de R$ 50,00 (cinquenta reais) a R$ 200,00 (duzentos reais), conforme a quantidade de dias da semana em que o estudante se desloca até a instituição de ensino (art. 2º).

Prevê, ainda, dotação orçamentária específica no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), com indicação de superávit financeiro do exercício de 2025 como fonte de recurso (arts. 15 e 16), bem como autorização para inclusão das ações no Plano Plurianual (PPA) e na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).

É o relatório.

3) PARECER
A análise do Projeto de Lei nº 036/2026, sob a ótica da juridicidade em sentido estrito, abrange a legalidade, a constitucionalidade, a conformidade com os princípios jurídicos basilares e a observância da técnica legislativa na sua elaboração.

Quanto a competência para legislar, a Constituição Federal, em seu art. 30, inciso I, estabelece a competência dos Municípios para "legislar sobre assuntos de interesse local". O inciso V do mesmo dispositivo constitucional atribui aos Municípios a competência para "organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local". Ademais, o art. 23, inciso V, da CF consagra a competência comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios para "proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, tecnologia, pesquisa e inovação".

A Lei Orgânica do Município de Presidente Lucena, no tocante à educação, em seu o art. 86, determina que o Município aplicará, anualmente, vinte e cinco por cento da receita resultante de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino. Seu §1º estabelece que o Município manterá programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.

Embora o caput do art. 85 da Lei Orgânica aponte para a atuação prioritária do Município no ensino fundamental e na educação infantil, a Constituição Federal, em seu art. 23, V, estabelece a competência comum de todos os entes federados para proporcionar os meios de acesso à educação. Isso significa que, embora a atuação prioritária do Município seja no ensino fundamental e infantil, não lhe é vedado atuar supletivamente em outros níveis de ensino, especialmente quando se trata de medida de interesse local que visa garantir o acesso à educação.

A iniciativa para apresentação de um projeto de lei é aspecto crucial da juridicidade formal. O Projeto de Lei nº 036/2026 foi proposto pelo Poder Executivo Municipal, na pessoa do Prefeito. A Lei Orgânica de Presidente Lucena atribui ao Chefe do Poder Executivo a prerrogativa de iniciativa de leis sobre matérias que envolvem a organização administrativa e a criação de programas que geram despesas públicas.

A criação de um programa de subsídio financeiro que envolve a destinação de recursos públicos, a organização da Secretaria Municipal de Educação para sua gestão e fiscalização, e a abertura de crédito adicional especial constitui matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, por aplicação analógica do art. 61, §1º, II, "b" e "e", da Constituição Federal. Ademais, os arts. 13 a 16 do projeto tratam de alterações orçamentárias, matérias estas de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, conforme arts. 65 a 75 da Lei Orgânica Municipal.

A regularidade material do projeto refere-se à sua compatibilidade vertical com os preceitos, princípios e normas constitucionais e legais que regem a administração pública e os direitos fundamentais.

A oferta de subsídio ao transporte para estudantes de cursos técnicos e universitários constitui medida que visa concretizar o direito fundamental à educação (CF, art. 205 e 206), assegurando que a distância ou as condições financeiras não sejam óbices ao acesso e à permanência no ensino.

O art. 2º estabelece valores fixos escalonados conforme a frequência semanal (de R$ 50,00 a R$ 200,00 mensais). Os valores são módicos e parecem razoáveis para a finalidade proposta, não configurando enriquecimento sem causa ou desvio de finalidade.

O art. 12 do projeto estabelece o limite de 20 (vinte) estudantes beneficiários (17 universitários e 3 técnicos) e prevê sorteio público em caso de excesso de inscrições. O condicionamento à existência de dotação orçamentária é medida prudente e exigida pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000, arts. 15 e 16).

O art. 3º estabelece os documentos necessários para requerer o benefício. O art. 7º estabelece que o deslocamento será por meios próprios do estudante e que o Município não se responsabiliza por acidentes.  O parágrafo único do art. 8º determina a restituição integral dos valores recebidos durante o semestre em caso de trancamento ou abandono. 

O Projeto de Lei nº 036/2026 institui o "Programa de Concessão de Subsídio Financeiro ao Transporte Escolar Técnico e Universitário", criando uma nova ação governamental no âmbito do Município de Presidente Lucena. A criação de um programa público dessa natureza, que gera despesas continuadas, demanda a adequação dos instrumentos de planejamento orçamentário.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), prevista no art. 165 da Constituição Federal e nos arts. 65, II, e 66, II, da Lei Orgânica do Município de Presidente Lucena, tem como finalidade orientar a elaboração dos orçamentos fiscais e da seguridade social, ajustando as ações de governo previstas no Plano Plurianual (PPA) às reais possibilidades de caixa do Município. A LDO é projeto de iniciativa privativa do Prefeito Municipal.

O arts. 13 e 14 do projeto de lei preveem, respectivamente, a autorização para inclusão das ações nos programas 0088 (Assistência a Estudantes) e 0090 (Assistência a Estudantes do Ensino Superior) no Plano Plurianual para o período de 2026 a 2029, e na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2026. Estas disposições estão em conformidade com o que determina a Lei Orgânica Municipal em seus arts. 65 a 75, que tratam dos planos e do orçamento.

Recomenda-se, contudo, que antes da votação do projeto seja realizada audiência pública pela Câmara Municipal, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), com o intuito de dar publicidade e transparência à criação do programa e às alterações orçamentárias propostas, evitando futuras alegações de ilegalidade ou inconstitucionalidade da lei, conforme já recomendado em pareceres anteriores desta Assessoria Jurídica.

O art. 15 do projeto de lei autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) no Orçamento de 2026, e o art. 16 indica a respectiva fonte de custeio.

A Lei Orgânica Municipal, em seu art. 30, II, dispõe que é competência da Câmara de Vereadores dispor sobre abertura de crédito adicional. Nos termos do art. 40 da Lei Federal nº 4.320/1964 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro), "são créditos adicionais as autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento". O art. 41 da mesma lei define três modalidades: suplementares (reforço de dotação), especiais (despesas sem dotação específica) e extraordinários (despesas urgentes e imprevistas). No caso em tela, trata-se de crédito especial, destinado a despesa não prevista na Lei Orçamentária Anual.

O art. 43 da Lei nº 4.320/1964 condiciona a abertura de créditos especiais à existência de recursos disponíveis e à prévia exposição justificativa. Seu §1º enumera como recursos admitidos: o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior (inciso I), o excesso de arrecadação (inciso II), a anulação de dotações (inciso III) e o produto de operações de crédito (inciso IV).

O projeto indica expressamente como fonte de recurso o Superávit Financeiro do exercício de 2025, em conformidade com o art. 43, §1º, I, da Lei nº 4.320/1964. A análise contábil da existência e suficiência do superávit financeiro cabe à Secretaria Municipal da Fazenda; contudo, uma vez encaminhado o projeto pelo Executivo com essa indicação, presume-se que tal análise foi realizada.

Suprido o requisito formal de indicação da fonte de custeio, a abertura do crédito adicional especial obedece aos requisitos de constitucionalidade e legalidade previstos na legislação financeira aplicável.

A técnica legislativa empregada na elaboração do Projeto de Lei nº 036/2026 é satisfatória. A proposição está estruturada de forma lógica e sequencial, com artigos que definem o objeto, os beneficiários, os critérios, as responsabilidades, as penalidades e as disposições orçamentárias.

Quanto ao quórum necessário, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

4) CONCLUSÃO
Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 036/2026, com a recomendação de realização de audiência pública prévia à votação, em atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal, para dar publicidade e transparência às alterações orçamentárias.

Salvo a recomendação acima, opino pelo encaminhamento do presente ao Plenário para análise e votação.

Presidente Lucena, 15 de julho de 2026.

	
	
	

	Mariana Appel Klein
	
	

	Assessora Jurídica
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